
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2229376 - PA (2025/0309395-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA

AGRAVANTE :
CONSELHO  REGIONAL  DE  BIBLIOTECONOMIA  DA  2A
REGIAO 

ADVOGADOS : HELIO DE XEREZ E OLIVEIRA GOES JUNIOR - PA020208
NAYARA LISBOA - PA030151

AGRAVADO : MUNICIPIO DE BELEM 
PROCURADORES : RAFAEL MOTA DE QUEIRÓZ - PA010308

MARCIA ANTUNES BATISTA - PA011599

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CERTIDÃO  DE  DÍVIDA  ATIVA.  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS
ESSENCIAIS. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO  RECONHECIDA PELA CORTE
DE  ORIGEM  A  PARTIR  DO  EXAME  DE  ELEMENTOS  FÁTICOS.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  ANÁLISE  PREJUDICADA.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.
1.021, § 4º, DO CPC. 
I  –  In   casu,  o  questionamento  acerca  da  higidez  da  CDA  demanda  incursionar
profundamente  no  acervo  fático-probatório  contido  nos  autos,  o  que  é  inviável  em
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
II  – A teor da Súmula  13/STJ, a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não
enseja recurso especial.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2229376 - PA(2025/0309395-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE BIBLIOTECONOMIA DA 2A

REGIAO
ADVOGADOS : HELIO DE XEREZ E OLIVEIRA GOES JUNIOR - PA020208

NAYARA LISBOA - PA030151
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BELEM
PROCURADORES : MARCIA ANTUNES BATISTA - PA011599

RAFAEL MOTA DE QUEIROZ - PA010308

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS
ESSENCIAIS. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO RECONHECIDA PELA CORTE
DE ORIGEM A PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART.
1.021, § 4º, DO CPC.  
I – , o questionamento acerca da higidez da CDA demanda incursionar In casu
profundamente no acervo fático-probatório contido nos autos, o que é inviável em
recurso especial, à luz do óbice contido na .  Súmula n. 7/STJ
II – A teor da , a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não Súmula 13/STJ
enseja recurso especial.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o
Recurso Especial não foi conhecido.

Sustenta o Agravante, em síntese, a inaplicabilidade de óbices processuais
ao recurso.

Aduz que não se aplica a , porquanto indicou Súmula n. 284/STF
perfeitamente de forma expressa, individualizada e fundamentada quais dispositivos
foram violados, assim sendo, incabível alegar deficiência de fundamentação no
recurso. 
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Defende que o recurso especial não pretende rediscutir fatos, provas ou
circunstâncias do caso concreto, mas tão somente definir se os elementos
expressamente consignados na CDA atendem, em termos jurídicos, as exigências
previstas no º, § 5º e 6º da Lei n.  Logo, a controvérsia trata da art. 2 6.830/80.
suficiência jurídica da fundamentação do título executivo e não da reavaliação de seu
conteúdo fático. Os fatos são incontroversos e expressamente delineados no acordão
recorrido, quais sejam: a existência da CDA, os dispositivos legais nela indicados e a
natureza da autuação administrativa.

Alega, ainda, a inaplicabilidade da , pois a indicação de Súmula n. 13/STJ
acórdão paradigma oriundo do próprio TRF da 1ª Região não foi utilizada como
fundamento exclusivo de admissibilidade do recurso especial, mas sim como elemento
argumentativo complementar destinado a evidenciar a inconsistência e a instabilidade
interpretativa acerca da matéria federal discutida, notadamente no que tange à
validade da Certidão de Dívida Ativa à luz do º, §§ 5º e 6º, da  e art. 2  Lei nº 6.830/1980
do  do Código Tributário Nacional. art. 202

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Impugnação às fls.  com pedido de majoração dos honorários280/293e,
advocatícios sucumbenciais.

É o relatório. 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual 'a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e

” (cf.,  Luis Feliperelevante a ser apreciado pelo colegiado'  REsp n. 2.148.059/MA
Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

- Da impugnação parcial da decisão agravada.
Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de

impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ

, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior(EREsp 1.424.404/SP
Tribunal de Justiça, julgado em  DJe . 20/10/2021,  17/11/2021)

Da leitura do Agravo Interno, constata-se que o óbice relativo à aplicação da
 não foi combatido nas razões do presente recurso.Súmula n. 282/STF
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Passo ao exame da matéria efetivamente enfrentada.
Controverte-se acerca dos requisitos à validade do título executivo.
Nas razões do Recurso Especial, aponta-se ofensa aos arts. 2º, §§ 5º e 6º,

da LEF; 6º, § 1º, da 1º, 3º, I, 4º, 29, 39, I, 40, I, e 46 da ; e 1º, 3º, I, Lei n. 12.514/2011
4º, 29, 39, I, 40, I, e 46 da ; , alegando-se, em Lei n. 9.674/1998  Lei n. 9.674/1998
síntese, que a origem da penalidade foi devidamente demonstrada na CDA, bem como
seus fundamentos legais (fls. ).141/147e

Do confronto entre a insurgência recursal e a fundamentação adotada pelo
tribunal de origem pode-se defluir tanto a possibilidade de mera revaloração de
premissas nas quais o acórdão recorrido esteja assentado, quanto a incidência do
óbice constante na , segundo a qual, Súmula n. 7/STJ  a pretensão de simples reexame

.de prova não enseja recurso especial
A Corte de origem consignou a ausência de elementos essenciais à higidez 

da CDA, como segue:
 
Com efeito, o objeto da presente demanda é o reconhecimento da nulidade
da Certidão de Dívida Ativa por não cumprir os requisitos da Lei 6.830/1980
. Entretanto, as razões da apelação mostram-se associadas aos
fundamentos da sentença, com indicação clara dos motivos pelos quais
entende deva ser reformado o julgado, devolvendo ao Tribunal o
conhecimento da matéria discutida nos autos.
Assim, presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, recebo a
apelação.
A certidão de dívida ativa constitui-se em título executivo extrajudicial, hábil
a ensejar a execução, pois decorre de lei a presunção de liquidez e certeza
do débito que traduz.
A inscrição cria o título e a certidão de inscrição o documento para efeito de
ajuizamento da cobrança judicial pelo rito especial da . (arts. Lei 6.830/1980
783 e 784, IX do CPC).
Para a validade do título executivo que alicerça da execução, imprescindível
o preenchimento dos requisitos dispostos no  e incisos do Código art. 202
Tributário Nacional:

Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela
autoridade competente, indicará obrigatoriamente:
I - o nome do devedor e, sendo caso, o dos co-responsáveis,
bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de
um e de outros;
II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora
acrescidos;
III - a origem e natureza do crédito, mencionada especificamente
a disposição da lei em que seja fundado;
IV - a data em que foi inscrita;
V - sendo caso, o número do processo administrativo de que se
originar o crédito.

No caso sob exame, a sentença consignou que na CDA não consta a
especificação detalhada da origem do débito e a fundamentação legal do
valor cobrado, tal como exigido no º, §§ 5º e 6º, da . art. 2  Lei 6.830/1980
Em análise da CDA verifica-se constar como fundamentação legal do débito:

 º, §1º, da ; , regulamentada peloart. 6  Lei 12.514/2011  Lei 4.084/1962
Decreto  e º, da  combinado com o º,56.725/1965  art. 4  Lei 9.674/1998  art. 1
da Resolução CFB  (ID 381292626 – fl. 17). Referidos dispositivos112/2010
possuem a seguinte redação:

Art. 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:
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I - para profissionais de nível superior: até R$ 500,00
(quinhentos reais);
II - para profissionais de nível técnico: até R$ 250,00 (duzentos e
cinquenta reais); e
III - para pessoas jurídicas, conforme o capital social, os
seguintes valores máximos:
a) até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais): R$ 500,00 (quinhentos
reais);
b) acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e até R$
200.000,00 (duzentos mil reais): R$ 1.000,00 (mil reais);
c) acima de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): R$ 1.500,00 (mil e quinhentos
reais);
d) acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e até R$
1.000.000,00 (um milhão de reais): R$ 2.000,00 (dois mil reais);
e) acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e até R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais): R$ 2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais);
f) acima de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e até R$
10.000.000,00 (dez milhões de reais): R$ 3.000,00 (três mil
reais);
g) acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais): R$
4.000,00 (quatro mil reais).
§ 1º Os valores das anuidades serão reajustados de acordo com
a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
- INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, ou pelo índice oficial que venha a
substituí-lo. )(Lei 12.514/2011
Art. 4o O exercício da profissão de Bibliotecário, no âmbito das
pessoas jurídicas de direito público e privado, é privativo dos
Bacharéis em Biblioteconomia. )(Lei 9.674/1998
Art. 1º - Fixar as anuidades e taxas devidas aos Conselhos
Regionais de Biblioteconomia, pelos profissionais e pessoas
jurídicas, para o exercício de 2011, da seguinte forma: a)
Profissional: R$ 297,00 b) Pessoa Jurídica, de acordo com as
seguintes faixas de capital social: FAIXA CAPITAL SOCIAL (R$)
ANUIDADES (R$) 1 Até 5.000,00 307,00 2 De 5.001,00 a
20.000,00 355,00 3 De 20.001,00 a 45.000,00 400,00 4 De
45.001,00 a 85.000,00 458,00 5 De 85.001,00 a 150,000,00
534,00 6 De 150.001,00 a 300.000,00 652,00 7 Acima
300.001,00 890,00. (Resolução CFB ) 112/2010

Já a  dispõe sobre a profissão de bibliotecário e regula o seu Lei 4.084/1962
exercício, não havendo menção a valores de multa pelo descumprimento da
legislação; de igual modo, o Decreto  que a regulamenta.56.725/1965
Portanto, resta configurada a ausência de elementos essenciais à higidez
da CDA 714, a qual embasou a execução fiscal embargada, o que enseja a
declaração de sua nulidade. (fls. )130/132e
 

, a análise da pretensão recursal de reconhecer que a CDA cumpreIn casu
perfeitamente com todos os requisitos previstos no º, §§ 5º e 6º, da LEF, art. 2
principalmente no que tange a fundamentação legal da autuação, pois a origem da
penalidade foi devidamente demonstrada, demanda incursionar profundamente no
acervo  contido nos autos, o que é inviável em recurso especial, à luzfático/probatório
do óbice contido no mencionado verbete sumular.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO
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DO  DO . NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE ART. 535  CPC/1973
DEFESA, ASSIM COMO OS REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO
ATRELADA À HIGIDEZ DO TÍTULO. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE
ORIGEM. REVISÃO. INVIABILIDADE. TAXA SELIC. LEGALIDADE.
PRECEDENTE: , REL. MIN. LUIZ FUX, DJE RESP 1.073.846/SP
18.12.2009, JULGADO MEDIANTE O RITO DO -C DO ART. 543  CPC/1973
. MULTA MORATÓRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DO
CARÁTER CONFISCATÓRIO DA PENALIDADE. AGRAVO INTERNO DA
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como afirmado na decisão agravada, o Tribunal de origem apreciou
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de
qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à
norma ora invocada. Assim, não há falar em violação do  do art. 535

.CPC/1973
2. É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de que o
enfrentamento de questão relacionada à verificação da liquidez e certeza da
Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, o revolvimento do

.acervo fático-jurídico dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ
Diga-se, ademais, que no âmbito judicial vige o princípio do livre
convencimento motivado do Juiz (art. 131 do ), motivo pelo qual, CPC/1973
se o magistrado, analisando as provas dos autos, entender não haver
necessidade de novas produções de provas, além do que formar o seu
juízo de valor com aquilo que entender comprovado no processo, não há
que se falar em cerceamento de defesa.
3. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp.  de relatoria do1.073.846/SP,
eminente Ministro LUIZ FUX, DJe 18.12.2009, mediante o procedimento
previsto no -C do  (recursos repetitivos), concluiu pela art. 543  CPC/1973
legalidade da utilização da taxa Selic como índice de correção monetária e
juros de mora na atualização dos débitos tributários federais pagos em
atraso.
4. O Supremo Tribunal Federal afirmou que não é confiscatória a multa
moratória no importe de 20%. Precedente: REsp.  Rel. Min.1.702.457/SP,
HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2017.
5. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Napoleão Nunes Maia REsp n. 1.580.522/RS
Filho, Primeira Turma, julgado em  REPDJe de  DJe de 19/2/2019,  26/2/2019,

 – destaque meu).25/02/2019
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IPVA.
LEGITIMIDADE PASSIVA. ARRENDAMENTO. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. DECRETO DISTRITAL
N.  ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. .16.099/1994.  SÚMULA 280/STF
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. REQUISITOS. . SÚMULA 7/STJ
1. "O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, no arrendamento
mercantil, a arrendante, como possuidora indireta do veículo arrendado, é
responsável solidária pelo pagamento do IPVA" (AgRg no

, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJeREsp 1.566.018/MG
1º/ ).12/2015
2. Tal entendimento se aplica até mesmo nos casos em que não há a
comunicação da finalização do contrato perante o órgão encarregado do
registro do veículo. Precedentes.
3. No que se refere à necessidade de notificação do contribuinte para a
formação do título executivo extrajudicial, cabe registrar que o recurso
especial não merece prosperar, tendo em vista a incidência da

. Isso porque a norma estadual estabelece que oSúmula 280/STF
contribuinte do IPVA é o arrendatário, no caso de veículo objeto de contrato
de arrendamento mercantil.
4. Quanto à higidez e à formação da CDA, cumpre destacar que o recurso
especial não merece conhecimento, pois a aferição do preenchimento, ou
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não, dos requisitos da CDA demanda análise do suporte fático-probatório
dos autos, providência vedada nesta seara recursal devido ao óbice da

.Súmula 7/STJ
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,(REsp n. 1.655.504/DF
julgado em  DJe de  – destaque meu). 20/2/2018,  26/2/2018
 
No mais, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na

alínea  do permissivo constitucional, pois a parte recorrente, para demonstrar o c
dissídio jurisprudencial, trouxe como paradigma julgado proferido pelo Tribunal prolator
do acórdão recorrido, devendo, portanto, incidir a orientação da Súmula 13 desta
Corte, segundo a qual "a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja

".recurso especial
Sobre o tema:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO  DO CPC. ALEGAÇÃO ART. 535
GENÉRICA. . VIOLAÇÃO DO º DO ATO SÚMULA 284/STF  ART. 8
INSTITUCIONAL Nº  EXTRAPOLADA A ESTREITA VIA DO5/68.
RECURSO ESPECIAL. DECRETO Nº  NÃO VEICULA REGRA88.179/83
DE CUNHO PRESCRICIONAL. . LITISPENDÊNCIA. SÚMULA 284/STF
NEXO DE CAUSALIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA
IMPOSSIBILIDADE. . DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃO SÚMULA 7/STJ
DO MESMO TRIBUNAL. . SÚMULA 13/STJ
[...]
5. De acordo com a , a divergência entre julgados do mesmo Súmula 13/STJ
tribunal não enseja recurso especial.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA REsp 1191877/GO
TURMA, julgado em  DJe . 01/03/2018,  14/03/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  CONCURSO PÚBLICO. CONCORRÊNCIA3/STJ.
ESPECIAL. COTAS RACIAIS. CANDIDATO DESCLASSIFICADO EM
PROCESSO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO. REALOCAÇÃO PARA A
CONCORRÊNCIA AMPLA. FUNDAMENTAÇÃO EM LEI LOCAL.
PREVALECIMENTO DE LEI FEDERAL. RECURSO INADEQUADO.

. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADASÚMULA 284/STF
DEFICIENTEMENTE. . PARADIGMAS DO MESMO SÚMULA 284/STF
TRIBUNAL. . SÚMULA 13/STJ
[...]
3. A teor da , a divergência entre julgados do mesmo Súmula 13/STJ
Tribunal não enseja recurso especial.
4. Recurso especial não conhecido.

, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,(REsp 1963605/SP
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe . 16/11/2021,  29/11/2021)
 
No que tange aos honorários recursais alegados em impugnação, da

conjugação dos Enunciados Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo
Plenário desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no

 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursosart. 85
sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar
a necessidade de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente
distribuídos quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).
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Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de
recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais
em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento
ou de improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários
recursais (art. 85, § 11, do ), afigura-se-me acertado o entendimento CPC/2015
segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso,
sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-
se indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias,
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais,
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os
requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do  do estatuto processual civil de 2015, art. 85
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões (  STF, Pleno, AO 2.063 v.g.

 Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. ,AgR/CE,  18/05/2017)
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, em sede de agravo interno, impossibilitada a majoração de
honorários nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil de 2015. art. 85,

No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra EREsp n. 1.311.383/RS
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do recurso, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026
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